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Introdução 
 

O Direito e a Constituição são o que as Cortes Constitucionais dizem que são. Tal 
máxima – referida por Hart  – revela-se absolutamente apropriada num sistema 
judiciário como o brasileiro, em que o Supremo Tribunal Federal é qualificado 
solenemente na Carta Política como o “guardião precípuo da Constituição” . Demais 
disso, questões de política judiciária, notadamente aquelas pertinentes ao excessivo 
volume de demandas que deságuam no Poder Judiciário , germinam uma tendência 
cada vez mais acentuada de concentração decisória de matérias constitucionais no 
Supremo Tribunal Federal, em óbvio detrimento dos mecanismos de controle difuso 
de constitucionalidade . Por certo, a interpretação constitucional oriunda do Pretório 
Excelso merece respeito e impõe obediência, dada a legitimação institucional que 
lhe é imanente. 
 
No entanto, o mister institucional cometido ao Supremo Tribunal Federal de ser a 
boca que pronuncia as palavras da Constituição Federal , seu intérprete autêntico , 
pois, não o imuniza de críticas. Ao jurista se impõe uma avaliação atenta das 
decisões exaradas pelo STF – ou por qualquer outro órgão jurisdicional – seja para 
revelar e reconhecer a correção dos fundamentos que ensejaram a decisão, seja 
para apontar eventuais equívocos de premissa ou, em sentido mais amplo, a 
incorreção inerente ao julgamento analisado. 
 
Tal posicionamento crítico, longe de significar afronta ao importante papel 
desempenhado pelo STF, o coloca em relevo. O produto da atividade jurisdicional 
necessariamente carece de mediatização humana e, como tal, apresenta-se 



 

suscetível a erros. Tanto quanto falível, a condição humana traz consigo a 
característica da mutabilidade, razão pela qual se permite cogitar de uma alteração 
de posicionamento , mesmo que levado a efeito pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
Ou seja, o papel da Ciência Jurídica, e pois, daqueles que dela se ocupam, deve 
visar sempre à construção, mesmo que, para tanto, tenha de destruir, no plano 
teórico, os argumentos jurídicos empregados como fundamentos para as decisões 
judiciais. 
 
O presente ensaio almeja justamente promover uma análise crítica de uma 
orientação intrínseca a decisões recentemente levadas a efeito pelo Supremo 
Tribunal Federal. Tratam-se dos Mandados de Segurança n° 24.958 , 24.997 , 
25.015 , 25.036 , 25.037 , 25.090 , 25.095  e 25.192 , todos impetrados contra atos 
praticados pelo Tribunal de Contas da União. 
 
O que assemelha tais decisões é o fato de que, embora tenham tido um resultado 
unânime de concessão da ordem pleiteada, deixaram de reconhecer a decadência 
da potestade administrativa de invalidação ex officio de atos administrativos, sob o 
argumento de que a jurisprudência daquela corte, segundo o Min. Eros Grau, tem 
“entendido que o ato de aposentadoria configura ato administrativo complexo, 
aperfeiçoando-se somente com o registro perante o Tribunal de Contas. Submetido, 
pois, a condição resolutiva, não se operam os efeitos da decadência antes da 
integração da vontade final da Administração” . 
 
Em outras palavras, entendeu-se, em relação aos atos sujeitos a registro  pelos 
Tribunais de Contas, que, embora tais atos administrativos tenham sido praticados 
há largo tempo, o prazo decadencial havido para a Administração Pública promover 
a sua invalidação não teria o seu termo inicial, senão após a decisão de registro do 
referido ato pela respectiva Corte de Contas, uma vez que somente após esse 
momento é que se poderia considerar perfectibilizado o ato administrativo. 
 
Ora, em que pese o já referido papel do STF de “dizer” a Constituição Federal, bem 
assim da importância dos relatores dos arestos ora criticados – Min. Marco Aurélio e 
Min. Eros Grau –, que tanto contribuem para a construção do Direito Público pátrio, 
quer parecer que tais decisões não se coadunam com a melhor aplicação do 
princípio da proteção da confiança, o qual se apresenta cada vez mais relevante à 
construção teórica do Direito Administrativo. 
 
A demonstração de que a orientação jurisprudencial aqui criticada desgarra-se 
efetivamente do princípio acima referido (princípio da proteção da confiança), 
apresenta-se o objeto desse artigo, o qual será dividido em duas partes. 
 
Na primeira delas, tratar-se-á do enquadramento – ao que parece equivocado – dos 
atos sujeitos a registro pelos Tribunais de Contas como “atos administrativos 
complexos”. Num segundo momento, as decisões acima referidas serão criticadas à 
luz do princípio da proteção da confiança. 
 
 
 
 



 

 

I. Atos sujeitos a registro pelos Tribunais de Contas e atos administrativos 
complexos: 
 
Dispõe o  Artigo 71, da Constituição Federal  que compete aos Tribunais de Contas 
apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, 
ressalvados para os cargos em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões. Em outras palavras, uma vez investido um 
agente público em um cargo, emprego ou função pública, tais atos de provimento 
serão apreciados pelos respectivos Tribunais de Contas para fins de registro. Do 
mesmo modo, uma vez perpetrada a aposentadoria, a reforma ou o pensionamento 
de algum servidor, militar ou dependente de servidor público, esses atos de 
concessão de benefício previdenciário serão apreciados pelos Tribunais de Contas 
respectivos para fins de registro. 
 
Tal “apreciação, para fins de registro”, cumpre salientar, consiste na verificação, sem 
caráter jurisdicional, da legalidade ou, num sentido mais amplo, da validade dos atos 
administrativos benéficos àqueles que são investidos em funções públicas, 
inativados ou pensionados pela Administração Pública . 
 
Em face da necessidade de que a investidura e a inativação da maior parte dos 
agentes públicos sejam submetidas à apreciação e, por fim, ao registro pelos 
Tribunais de Contas, vários são os julgados exarados tanto pelo Supremo Tribunal 
Federal  quanto pelo Superior Tribunal de Justiça  no sentido de que tais atos seriam 
“atos administrativos complexos”   . 
 
Tal conclusão, qual seja, a de que os atos sujeitos a registro seriam “atos 
administrativos complexos”, rogando-se vênia à tradição e, pois, a quem para ela 
contribuiu, não parece ser a mais correta. Além disso, mesmo que se entendesse 
correta tal premissa – atos sujeitos a registro são atos administrativos complexos –, 
ainda assim não se poderia chegar à conclusão de que a decadência da potestade 
administrativa de invalidação de atos viciados somente teria o seu termo inicial 
quando do pronunciamento pelo Tribunal de Contas. 
 
Com efeito, a classificação dos atos administrativos não pode ser considerada tema 
singelo. Isso porque, de um lado, apresenta-se árdua a tarefa de se catalogar uma 
categoria tão vasta e abrangente e, de outro, não se pode olvidar que os critérios 
taxiológicos por vezes carecem de cientificidade. Isso porque tais critérios de 
classificação são demasiadamente voltados à noção de utilidade, em detrimento da 
noção de correção. Não se pode olvidar a celebrizada passagem pela qual as 
classificações não poderiam ser classificadas como certas ou erradas, mas úteis ou 
inúteis . Em solo pátrio, já se afirmou que “toda classificação em ciência é feita sob o 
critério da utilidade: as classificações são formuladas para servirem a algum fim. 
Elas não existem por si, isto é, não derivam da ‘natureza da coisa’” . Além disso, 
toda a tarefa de classificar e de delinear conceitos jurídicos apresenta-se 
naturalmente tormentosa. Aos problemas de técnica jurídica, aliam-se outros – talvez 
mais complexos – de linguagem, de metalinguagem, de hermenêutica . 
 



 

Especialmente na classificação quanto à formação, ou quanto à composição de 
vontades, a classificação dos atos administrativos apresenta-se ainda mais 
tormentosa. Com base nesse critério, costuma-se dividir os atos administrativos em 
três espécies: atos administrativos simples, atos administrativos complexos e atos 
administrativos compostos. 
 
Importante referir que uma das razões da já referida dificuldade de serem os atos 
administrativos classificados quanto à formação se dá justamente por que a 
diferenciação entre atos complexos e atos compostos é muito sutil, sendo que parte 
da doutrina se vale de uma classificação dicotomizada (atos simples e atos 
complexos). Opta-se, no presente ensaio pela divisão tricotomizada 
supramencionada, porquanto a dita sutil diferença entre atos complexos e atos 
compostos é justamente o cerne de um dos fundamentos pelos quais se poderia 
considerar equivocada a orientação jurisprudencial aqui criticada. 
 
A análise da doutrina brasileira sobre a classificação dos atos administrativos quanto 
à formação há de se iniciar pela compreensão dos ensinamentos de Hely Lopes 
Meirelles. Para o renomado autor, ato simples seria “o que resulta da manifestação 
de vontade de um único órgão, unipessoal ou colegiado” . Já o ato administrativo 
complexo seria “o que se forma pela conjugação de vontade de mais de um órgão 
administrativo”. Assevera Hely Lopes Meirelles, ainda em relação aos atos 
complexos, que tal categoria possuiria como elemento essencial “o concurso de 
vontades de órgãos diferentes para a formação de um ato único”, razão pela qual 
“só se aperfeiçoa com a integração da vontade final da Administração, e a partir 
deste momento é que se torna atacável por via administrativa ou judicial” . Por fim, o 
ato administrativo composto seria aquele que “resulta da vontade única de um 
órgão, mas depende da verificação por parte de outro, para se tornar exeqüível” . 
Conclui, então, o autor que “o ato composto distingue-se do ato complexo porque 
este só se forma com a conjugação de vontade de órgãos diversos, ao passo que 
aquele é formado pela vontade única de um órgão, sendo apenas ratificado por 
outra autoridade” . 
 
Em termos gerais, a classificação proposta por Hely Lopes Meirelles e o conceito de 
ato administrativo complexo, bem como a diferença entre esses e os atos compostos  
são seguidos pela doutrina brasileira , embora sempre com alguns temperamentos . 
 
O que chama a atenção, entretanto, é que justamente esse conceito de ato 
complexo preconizado majoritariamente pela doutrina levaria à percepção de que os 
atos administrativos sujeitos a registro pelos Tribunais de Contas não seriam 
enquadrados em tal categoria, embora o entendimento doutrinário em tela tenha 
sido empregado para a construção jurisprudencial aqui criticada, notadamente a 
decisão exarada por ocasião do julgamento ao Recurso Extraordinário n° 195.861 . 
 
Ora, se ato administrativo complexo é aquele para cuja formação ou existência, 
apresentam-se necessárias várias vontades conjugadas, os atos administrativos 
dependentes de registro pelos Tribunais de Contas não podem ser considerados 
atos administrativos complexos. Isso porque todos os elementos de aperfeiçoamento 
de tais atos administrativos já são implementados quando da prática dos mesmos 
pela própria Administração Pública. A simples menção constitucional ao fato de que 
a apreciação realizada pelos Tribunais de Contas tem como parâmetro a legalidade 



 

(ou validade) dos atos verificados induz, per se, a conclusão de que se tratam de 
atos já existentes. 
 
Nesse sentido, não se pode olvidar a passagem já devidamente celebrizada de 
Pontes de Miranda, no sentido de que a legalidade (ou validade) é atributo de atos 
que existem . Ou seja, tendo o Tribunal de Contas o mister de apreciar a legalidade 
(ou validade) dos atos sujeitos ao seu ato de registro, não se pode considerar tal 
apreciação uma manifestação volitiva componente ou requisito de sua formação. 
 
Demais disso, ainda a contribuir para o não-enquadramento dos atos sujeitos a 
registro como atos complexos há de ser considerado um aspecto pertinente à sua 
produção de efeitos. Em efeito, tais atos sujeitos a registro (investidura, 
aposentadoria, pensionamento, etc) embora tenha a sua legalidade (ou validade) 
apreciada ulteriormente à sua efetivação pelos Tribunais de Contas, já produzem 
desde sua expedição e publicação todos os efeitos que lhe são imanentes. Isso 
significa dizer que tais atos administrativos não dependem da apreciação e, ao final, 
do registro pelos Tribunais de Contas para produzirem a totalidade de seus efeitos, 
uma vez que os mesmos já são produzidos desde a sua perpetração pela própria 
Administração Pública. 
 
Nesse sentido, tomando-se como exemplo do ato de concessão de aposentadoria 
de um servidor público inscrito no regime próprio (Art. 40, da CF/88), percebe-se que 
uma vez concedida a aposentadoria pela Administração Pública, antes mesmo de o 
ato ser remetido para a apreciação pelo Tribunal de Contas respectivo, já ocorre a 
produção de todos os efeitos jurídicos decorrentes da inativação. Em efeito, somente 
com a concessão de aposentadoria pela Administração Pública, portanto, já se 
opera a vacância do cargo, podendo o mesmo ser prontamente provido por outro 
servidor . Demais disso, não se pode olvidar que a legislação referente ao tema 
estabelece que a aposentadoria compulsória é automática e tão-somente declarada 
por ato vigente a partir do dia imediato à implementação da idade-máxima de 70 
anos , enquanto que a aposentadoria voluntária e por invalidez vigora a partir da 
publicação do respectivo ato . Ou seja, uma vez implementada a idade-máxima, na 
aposentadoria compulsória, ou publicado o ato, nos casos de aposentadoria 
voluntária ou por invalidez permanente, o servidor já possuirá o status de inativo, 
passando a perceber proventos, ao invés de remuneração . Importante salientar que 
nada disso (vacância, inativação, proventos) exige o dito registro pelo Tribunal de 
Contas, correspondendo, ao contrário a efeitos já produzidos em face do simples ato 
de concessão pela própria Administração Pública. 
 
O mesmo ocorre com o ato de investidura dos servidores público em cargos de 
provimento efetivo. Uma vez aprovados em concurso público, nomeados e 
empossados, os servidores gozarão de todos os efeitos decorrentes de sua 
condição funcional, independentemente de qualquer pronunciamento, verificação ou 
registro pelo Tribunal de Contas. Assim, o conceito de servidor público , a percepção 
da remuneração , a contagem do tempo de serviço , o prazo para fins de 
estabilização , o período aquisitivo de férias , a condição de funcionário público para 
fins penais , a condição de agente público para efeitos da Lei de Improbidade , ou 
seja, todas as repercussões decorrentes da condição de servidor público, como 
visto, independem do registro do ato de investidura pelo Tribunal de Contas. 
 



 

Ou seja, deve-se entender que os atos sujeitos a registro pelos Tribunais de Contas 
são formal e materialmente autônomos em relação ao ulterior pronunciamento pela 
respectiva Corte de Contas. A circunstância que lhes peculiariza não condiz com o 
conceito de ato administrativo complexo, uma vez que esse pressupõe 
manifestações de vontades conjugadas para a formação de um único ato 
administrativo. No caso em comento, tem-se duas manifestações de vontade que 
não só são autônomas, como são formal e materialmente consistentes em atos 
(manifestações de vontade) autônomos. 
 
Ainda a demonstrar dita autonomia havida entre o ato sujeito a registro e o registro 
propriamente dito, além do fato de que tais atos sujeitos a registro já produzem seus 
efeitos desde sua prática/publicação, deve-se recordar que a decisão de registro 
propriamente dita pressupõe, de forma autônoma, toda uma processualidade, na 
qual há de se observar, por exemplo, os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. Nesse sentido, deve-se recordar um fato que esclarece tal autonomia de 
vontade havida nos atos de registro, em relação ao ato objeto de tal verificação. 
Trata-se do fato de que o próprio STF já se pronunciou, em diversas ocasiões, no 
sentido de que seria inválida a decisão de negativa de registro – independente do 
ato sujeito a registro – em que não se observou os princípios do contraditório e da 
ampla defesa . Ora, inquestionável, pois, a autonomia de tal decisão. 
 
Sendo assim, quer parecer equivocado o enquadramento dos atos sujeitos a registro 
pelos Tribunais de Contas como atos administrativos complexos, porquanto esse 
pressupõe vontades conjugadas para a formação de um único ato, enquanto que no 
caso dos atos sujeitos a registro o que se tem são duas decisões independentes e 
autônomas, quais seja, o ato propriamente dito e o registro de tal ato. 
 
Isso significa dizer que, segundo a definição que se depreende da doutrina 
majoritária, os atos sujeitos a registro pelos Tribunais de Contas não seriam atos 
administrativos complexos, mas atos administrativos compostos. Para se alcançar tal 
conclusão, destaca-se o ensinamento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, para quem 
“ato composto é o que resulta da manifestação de dois ou mais órgãos, em que a 
vontade de um é instrumental em relação a do outro, que edita o ato principal. 
Enquanto no ato complexo fundem-se vontades para praticar um ato só, no ato 
composto, praticam-se dois atos, um principal e outro acessório; este último pode 
ser pressuposto ou complementar daquele” . 
 
Ao contrário do que entende o STF, nos atos administrativos sujeitos a registro pelo 
Tribunal de Contas, a mecânica existente não consiste em uma manifestação de 
vontade sujeita a uma condição resolutiva, mas de duas manifestações de vontade – 
uma principal (o ato sujeito a registro) e uma acessória e complementar (a decisão 
de registro de tal ato) –, ou seja, de dois atos administrativos, autônomos, seja 
quanto à formação, seja quanto aos efeitos, seja, por fim, quanto aos princípios que 
orientam suas respectivas perfectibilizações. Trata-se, pois, de ato composto e não 
de ato complexo. 
 
Tal consideração – a de que atos sujeitos a registro pelos Tribunais de Contas são 
atos administrativos compostos e não complexos – por representar um equívoco de 
premissa contido nas decisões aqui criticadas, já se prestaria a contraditá-las. 
 



 

Ainda que assim não fosse, ou seja, mesmo que se entendessem tais atos sujeitos a 
registro como complexos, no sentido de que a sua formação somente estaria 
aperfeiçoada quando da decisão de registro pelo Tribunal de Contas, um outro 
aspecto – já referido – poderia ser empregado para que se concluísse pelo equívoco 
nuclear das decisões aqui criticadas, o de que não se poderia falar em prazo 
decadencial senão após a decisão de registro pelo Tribunal de Contas. Trata-se do 
fato de que, como já mencionado acima, uma vez praticado/publicado um ato sujeito 
a registro , todos os seus efeitos, notadamente os efeitos favoráveis aos seus 
destinatários, já são produzidos, independentemente de qualquer pronunciamento 
oriundo da Corte de Contas incumbida de verificar a validade e registrar, pois, tal 
ato. 
 
Em função disso, como será demonstrado no próximo item, mesmo que se 
considerassem os atos sujeitos a registro atos administrativos complexos – o que 
não é o caso – ainda assim, seria possível concluir que as decisões aqui 
comentadas padeceriam do vício consistente na inobservância do princípio da 
proteção da confiança, consectário que é do princípio da segurança jurídica. 
 

II. A decadência da potestade administrativa de invalidação de atos e o 
princípio da proteção da confiança: 
 
Um dos consectários do Estado de Direito, previsto no Art. 1°, da CF/88 consiste 
justamente na exigência de que toda a atividade estatal deva submissão à ordem 
jurídica – constitucional ou infraconstitucional – por ele mesmo criada . 
 
Em função disso, o princípio da legalidade, é colocado, por razões óbvias, em 
posição destacada nos estudos de Direito Administrativo  desde o reconhecimento 
da autonomia científica de tal disciplina, o que coincide, com o surgimento do próprio 
Estado de Direito em sua feição liberal . 
 
Depreende-se da legalidade, por seu turno, a potestade atribuída ao Estado, e aqui 
interessa à Administração Pública, de invalidar, extinguir, desconstituir os atos, 
condutas ou procedimentos que se apresentem, direta ou indiretamente, contrários 
ao Direito e à lei . Tais prerrogativas extintivas de atos e condutas contrários à 
ordem jurídica representam, pois, manifestação da assim denominada “autotutela 
administrativa”, desde há muito reconhecida no Direito Administrativo brasileiro . 
 
Ocorre que a legalidade, embora extremamente relevante, não deve ser considerada 
como um “princípio absoluto” . Trata-se, ao contrário, de um primado hermenêutico 
necessariamente instrumental, no sentido de que a legalidade não traz consigo um 
fim em si mesmo. Isto é, não se pretende um estado de coisas decorrente da 
legalidade, por uma simples simpatia à legalidade. 
 
Como se afirmou, a legalidade administrativa consiste em um instrumento voltado à 
obtenção de segurança jurídica para, em conjunto com tal princípio constitucional, 
conformar a noção de Estado de Direito . Daí porque se afirmar que “la seguridad 
jurídica no es solamente seguridad en legalidad, sino también, seguridad en el 
Derecho” . Cumpre salientar que, na maioria dos casos, a legalidade cumpre o seu 
desiderato instrumental de garantia da segurança jurídica e, assim, de conformação 



 

do próprio Estado de Direito. Assim, não seria equivocado asseverar que uma 
determinada conduta administrativa contrária à lei e ao Direito representaria, 
também, contrariedade à noção de Estado de Direito, razão pela qual haveria de ser 
retirada no mundo jurídico, com efeitos retroativos, inclusive. 
 
Ocorre que, por vezes, em casos obviamente excepcionais, a legalidade induz a 
decorrências que, ao invés de concretizar a segurança jurídica, culmina por 
contrariá-la, razão pela qual se impõe a ponderação de tais valores, com vistas à 
consecução do Estado de Direito. Impõe-se, pois, como dito em outra época, que a 
legalidade seja “temperada” com outros valores não menos relevantes à segurança 
jurídica . 
 
Desse fluxo de idéias, tem-se como um dos mais importantes instrumentos de 
ponderação da legalidade e da segurança jurídica a fixação de uma delimitação 
prazal para que a Administração Pública exerça potestade que lhe é outorgada de 
invalidar seus próprios atos administrativos. Eis a decadência administrativa que, em 
termos gerais, e em relação ao plano federal, é prevista no Artigo 54, da Lei n° 
9.784/99 . 
 
Trata-se de uma nítida manifestação do princípio da proteção da confiança, o qual, 
dada a tradição eminentemente “legalista” do Direito Público pátrio, vem sofrendo 
indevidas resistências . Com efeito, o princípio da proteção da confiança apresenta-
se com uma dedução do princípio do Estado de Direito  e da segurança jurídica, 
sendo dessa uma feição subjetiva , tendo por precípua finalidade a obtenção de um 
estado de coisas que enseje estabilidade, previsibilidade e calculabilidade dos atos, 
procedimentos ou simples comportamentos das atividades estatais. 
 
O referido mister, por seu turno, encontra concreção através de diversos 
instrumentos, dos quais se destaca a preservação ou manutenção de atos 
administrativos , mesmo que praticados de modo contrário à ordem jurídica, desde 
que a confiança neles depositada pelos seus destinatários seja legítima, em função 
da boa-fé  e do decurso de um largo espaço de tempo. Tal delimitação prazal é 
prevista, no plano federal, no Art. 54, da Lei n° 9.784/99 , que concretiza a proteção 
da confiança e a segurança jurídica na medida em que não permite a perpetuação 
da prerrogativa anulatória da Administração Pública, impondo a preservação de atos 
administrativos mesmo quando inválidos, se ultrapassado, da prática do ato ou da 
fruição de seus efeitos patrimoniais, o prazo decadencial de cinco anos. 
 
Cumpre salientar que a decadência da potestade invalidatória que se analisa 
reclama, basicamente, a conjugação de três requisitos legalmente previstas . O 
primeiro critério diz respeito à natureza do ato administrativo, porquanto somente se 
possa falar em decadência da potestade anulatória da Administração Pública 
quando se tratar de atos que produzem efeitos benéficos aos seus destinatários, ou 
seja, quando de tratar de um “ato administrativo ampliativo” . 
 
O segundo requisito exigido como critério de ponderação entre a proteção da 
confiança e a legalidade administrativa, também prevista pelo Artigo 54, da Lei n° 
9.784/99, consiste na boa-fé do destinatário do ato, assim compreendida o fato de 
que esse não tenha contribuído para a invalidade que eiva o ato . 
 



 

Por fim, o último dos requisitos reclamados pelo Art. 54, da Lei n° 9.784/99, ou seja, 
para a decadência administrativa corresponde ao prazo qüinqüenário a contar da 
prática do ato viciado ou, no caso a efeitos patrimoniais contínuos, da percepção do 
primeiro pagamento. Trata-se de um critério flagrantemente objetivo, cuja aferição se 
faz, por isso mesmo, singela. O lapso temporal é, como não poderia deixar de ser, 
determinante para a implementação do prazo extintivo decadencial . 
 
Retomando-se a análise das decisões do STF que se fazem objeto do presente 
ensaio, tem-se justamente em relação a esse último requisito para a implementação 
da decadência administrativa, o núcleo do que parece ser a incorreção cometida 
pelo Pretório Excelso, na medida em que considerou no caso dos atos sujeito a 
registro pelos Tribunais de Contas – mal tidos como atos complexos – que o termo 
inicial do prazo decadencial seria não a prática do ato administrativo sujeito a 
registro, mas do registro exarado pelo Tribunal de Contas. 
 
Ora, a decadência administrativa corresponde a uma garantia que terá o destinatário 
de um ato administrativo inválido para que, mesmo reconhecida tal vício, não seja o 
ato administrativo anulado. No cerne de tal proteção, encontra-se a legitimidade da 
expectativa depositada pelo administrado. Considerando-se que tal expectativa se 
inicia não com o registro pelo Tribunal de Contas, mas com a prática do ato, e desse 
momento – e não daquele – que há de se iniciar a contagem do prazo de 
decadência administrativa. 
 
Não se pode negar, pois, que é da prática do ato – e não do registro – que se inicia 
o “depósito” de confiança do ato administrativo sujeito a registro. Como se afirmou, 
tal ato apresenta-se formal e materialmente autônomo em relação ao seu ulterior 
registro. Desde a sua prática pela Administração Pública, tal ato se entroniza no 
mundo jurídico, porquanto já implementa todos os pressupostos pertinentes ao plano 
da existência. Praticado o ato, ademais, seus efeitos já são todos produzidos, como 
se viu acima, independentemente do registro pelo Tribunal de Contas. 
 
Demais disso, o ato administrativo sujeito a registro, uma vez praticado ou publicado, 
já se vê qualificado pela presunção de legitimidade que também auxilia na 
construção da confiança digna de proteção. Nesse sentido, não se poderia afirmar 
que a presunção de legitimidade do ato somente teria início quando da decisão de 
registro pelo Tribunal de Contas. 
 
Ultima ratio, a confiança digna de proteção já se inicia com a prática do ato e não 
tão-somente com o seu registro, razão pela qual o prazo decadencial há de ter seu 
início quando efetivamente se inicie a produção de seus efeitos .  
 
Um único exemplo concreto, extraído justamente das decisões aqui criticadas, será 
suficiente para a demonstração do que se está sustentando. No caso do Mandado 
de Segurança n° 25.015, tinha-se a seguinte situação: o impetrante, militar 
reformado desde 1975, acumulava tais proventos com os proventos decorrentes de 
aposentadoria em cargo civil de auxiliar de informações da ABIN, desde 1995, 
quando se inativou na última das funções, até que, em 2004, após negativa de 
registro pelo Tribunal de Contas, foi suspensa a percepção dos proventos 
decorrentes do cargo civil . Percebe-se, pois, que do ato supostamente invalido (ato 
de aposentadoria no cargo civil) até a decisão de registro pelo Tribunal de Contas da 



 

União operou-se o transcurso de nove anos, nos quais o impetrante se encontrava 
no pleno gozo dos efeitos benéficos decorrentes da aposentadoria. 
 
Assim, se o que se pretende com a decadência administrativa é a concretização do 
princípio da proteção da confiança e, com isso, a obtenção de um estado de 
segurança jurídica, impõe-se concluir que a decisão do STF não cumpre seu 
desiderato de guarda do Estado de Direito e, pois, da Constituição, ao deixar de 
reconhecer como termo inicial da decadência a prática do ato, para fazê-lo em 
relação tão-somente com a decisão de registro pelo Tribunal de Contas respectivo. 
 

Conclusões: 
 
Não se nega que se mostra extremamente desconfortável a posição de criticar uma 
significativa quantidade de decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal, seja 
pela autoridade que tal corte traz consigo, seja pelo reconhecimento técnico e 
pessoal de que cada um de seus membros é merecedor. Todavia, buscou-se no 
presente ensaio, o qual ambiciona incentivar ao debate, contrariar respeitosamente 
um posicionamento havido na Corte Constitucional, através da análise das 
premissas teóricas nele vertidas, com vistas a alcançar conclusões que podem ser 
assim resumidas: 
  

 A destacada posição institucional atribuída ao Supremo Tribunal Federal, na 
interpretação, aplicação e guarda de Constituição Federal não se presta a 
imunizar de críticas as decisões exaradas naquela Corte, sendo imposto aos 
operadores do Direito que se promova o exame do conteúdo decisório 
criticado, seja para com ele concordar, seja para dele discordar, sempre com 
vistas ao aprimoramento da Ciência Jurídica; 

 
 Colocou-se sob lentes críticas a orientação jurisprudencial sedimentada por 

uma série de Mandados de Segurança julgados pelo STF, nos quais se 
deixou de reconhecer o início da contagem do prazo de decadência da 
potestade anulatória da Administração Pública em atos sujeitos à verificação 
pelos Tribunais de Contas, nos termos do Art. 71, III, da CF/88, senão após a 
decisão de registro; 

 
 Ao contrário do que entende o STF, como premissa teórica para a orientação 

criticada, os atos sujeitos a registro pelos Tribunais de Contas não são atos 
administrativos complexos, uma vez que esses consistem em atos para cuja 
formação é necessária a conjugação de vontades de órgãos ou entes 
diversos; 

 
 Isso porque, de um lado, a verificação realizada pelos Tribunais de Contas é 

pautada pela noção de legalidade (ou validade) do ato, o que pressupõe a 
sua existência e, de outro, porque os atos sujeitos a registro e a decisão de 
registro propriamente dita são formal e materialmente atos administrativos 
autônomos; 

 
 A autonomia de tais atos, um principal (o ato sujeito a registro) e o outro 

acessório e complementar (a decisão de registro), é demonstrada pelo fato de 



 

que cada um deles surte efeitos jurídicos diversos, bem assim possuem 
pressupostos e formalidades independentes. Tratam-se, seguindo-se a 
doutrina majoritária, de atos administrativos compostos; 

 
 A juridicidade, assim compreendida a necessidade de que a atividade estatal 

de administração pública seja adequada à ordem jurídica, é uma decorrência 
do Estado de Direito, razão pela qual a legalidade administrativa merece 
posição de destaque no Direito Administrativo; 

 
 Todavia, a legalidade não se apresenta absoluta, na medida em que possui o 

papel instrumental de garantir a segurança jurídica, outro princípio 
constitucional não menos relevante ao Estado de Direito. Assim, quando as 
circunstâncias determinadas pelo princípio da legalidade afrontarem a 
segurança jurídica, a legalidade deverá ser ponderada com vistas à 
consecução do Estado de Direito; 

 
 Dentre os mecanismos de ponderação entre a legalidade e a segurança 

jurídica, coloca-se em destacada posição o princípio da proteção da 
confiança, o qual tem por precípua finalidade a obtenção de um estado de 
coisas que enseje estabilidade, previsibilidade e calculabilidade dos atos, 
procedimentos ou simples comportamentos das atividades estatais; 

 
 De tal princípio decorre, dentre outros institutos, a decadência da potestade 

de invalidação ex officio de atos administrativos quando tais atos tenham sido 
praticados em benefício de seus destinatários, sem que esses tenham 
contribuído para a invalidade e já se tenha transcorrido, desde a prática do 
ato, um significativo lapso temporal; 

 
 Considerando-se que tal prazo decadencial se fundamenta na confiança 

legitimamente depositada no ato pelo destinatário, que os atos sujeitos a 
registro pelos Tribunais de Contas já produzem os seus efeitos desde a sua 
prática pela Administração Pública, bem como desde esse momento já se 
encontram portadores do atributo da presunção de legitimidade, a confiança 
depositada em tais atos apresenta-se legítima desde quando a Administração 
Pública o pratica e não desde quando venha o Tribunal de Contas a se 
pronunciar quanto ao registro, razão pela qual é da prática do ato que deve 
ser contado o prazo da decadência administrativa.   
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